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RESUMO

- A questdo desafia uma interpretacao sisteméatica do ordenamento juridico pétrio. - Num primeiro passo,
temos que identificar a natureza juridica da obrigagdo do condémino concorrer para o atendimento das
despesas necessdrias a conservacgao e a subsisténcia da propria coisa. - Nesse particular, ndo divergem a
doutrina e a jurisprudéncia em defini-la como sendo uma obrigag&o "propter rem" e, como tal, acompanha a
coisa que garante o seu cumprimento. - Se o cumprimento da obrigacé@o "propter rem" é garantido pela
propria coisa, pelo menos em principio ndo se pode desnaturar o instituto para, sem a satisfacao plena do
débito da coisa, liberar-se parte do preco da venda em hasta publica, para satisfazer crédito tributario ainda
ndo exigido em processo de execucao proprio. - Num segundo passo temos que, por forca do disposto no
artigo 612 do C.P.C., a execucdao € realizada no interesse do credor, que adquire pela penhora, o direito de
preferéncia sobre os bens penhorados, o que é confirmado pelo disposto no artigo 709 do C.P.C., que
estabelece que o Juiz autorizara que o credor levante, até a satisfagao integral de seu crédito, o dinheiro
depositado para segurar o Juizo ou o produto dos bens alienados quando (inciso ) a execucao for movida s6
a beneficio do credor singular, a quem, por for¢ca da penhora, cabe o direito de preferéncia sobre os bens
penhorados e alienados, desde que (inciso Il) ndo haja sobre os bens alienados qualquer outro privilégio ou
preferéncia instituida anteriormente a penhora. - O Municipio do Rio de Janeiro sustenta que, por for¢ca do
disposto no artigo 130 do Cédigo Tributario Nacional, o seu crédito teria preferéncia ao do Exequiente, uma
vez que o paragrafo unico do referido dispositivo estabelece que, no caso de arrematacao em hasta publica,
a sub-rogacao ocorre sobre o respectivo preco. - Penso nao assistir razdo ao Municipio do Rio de Janeiro.
Senao vejamos: - O artigo 612 do C.P.C. s6 excepciona na hipétese de insolvéncia do devedor, quando tera
lugar o concurso universal (artigo 751, 11l do C.P.C.), hipotese em que, presente estara a preferéncia do
crédito tributéario, vez que néo sujeito ao concurso de credores. - Sem que haja execucao coletiva, ndo se
pode falar em preferéncia de crédito, inclusive do tributario. - Pensar como fez o Municipio do Rio de Janeiro,
seria fomentar o enriquecimento sem causa, na medida em que o Municipio, sem nada despender
financeiramente, obteria a satisfacao do seu crédito a custa do Exequiente, o que ndo se pode admitir. - O
artigo 130 cuida de substituicao, por sub-rogacéo, do responsével pelo crédito tributério. - O paragrafo Unico
do referido artigo, efetivamente estabelece que, no caso de arrematagdo em hasta publica, a sub-rogagéo
ocorre sobre o respectivo preco, mas ha que se entender tal dispositivo como vinculado a execucao do
crédito tributario, na medida em que tal regra esta inserida no Coédigo Tributario Nacional, ndo se prestando,
portanto, a regular processo de execu¢do em que a Fazenda néo seja parte, salvante, € claro, se instaurada
execucao coletiva. - Ressalte-se, por derradeiro, que esta Egrégia Camara, no Agravo de Instrumento n°
2002.002.06252, interposto pela arrematante do imovel, por decisdo monocratica do Eminente
Desembargador Jodo Carlos Braga Guimaraes, estabeleceu que, do produto da venda do bem em hasta
publica, sejam deduzidos os débitos do condominio e do IPTU e autorizado o seu levantamento e, embora o
julgamento néo tenha, de forma expressa, estabelecido a preferéncia do Agravante, acenou nesse sentido,
na medida em que o colocou em primeiro lugar e, se aquele julgado ndo estabeleceu que a preferéncia
seria, apenas, em relagdo ao débito objeto da execugédo, ndo se pode, sob pena de agredir o julgado,
estabelecer tal restricdo. - A conta de tais argumentos, conheceu-se do recurso, a ele dando-se provimento
para, cassando a deciséo agravada, restabelecer a deciséo proferida no anterior Agravo de Instrumento de



n° 2002002.06252 e, de forma expressa, deferir, ao Agravante, a preferéncia para satisfazer o seu crédito
com o produto da venda do bem em hasta publica. Ac. de 28-05-2003 Processo 2002.002.14798 Folhas:
049702/049707 Registrado em 22/08/2003 Arquivo do EMFOR, TJRJ/N 6185 EMENTARIO FORENSE.
Dezembro, 2004. Ano LVI. N° 673 EMENTA: - A interpretacgdo teleoldgica reclama a aplicacédo das excecdes
previstas na Lei do Bem de Familia para o imével gravado com clausula de inalienabilidade, permitindo a
penhora do mesmo, em execucao fisc

EMENTA
Se a execucao foi instaurada pelo condominio para cobrar contribui¢cdo condominial devida pelo condémino,

a obrigacao é "propter rem" e, assim, & a prépria coisa que garante e responde pelo seu cumprimento.



